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Reversibilidade 

A reversão está vinculada à 

necessidade de assegurar a 

continuidade da prestação 

do serviço concedido 



Histórico dos Normativos relativos ao Controle 

de Bens e Serviços vinculados à Concessão 

LGT 

CC 1998 
CC 

2005/2006 

RCBR 

CP 

52/2010 

CC 2011 

Alteração 

LGT 

1997 2001 2005    2006     2007 2010                  2011            1998 

Proposta 

de RCBR 

ao CD 

Siglas: 

LGT – Lei Geral de Telecomunicações, Lei nº 9.472, de 16/07/1997 

CC – Contratos de Concessão 

RCBR – Regulamento de Controle de Bens Reversíveis, aprovado pela aprovado pela Resolução nº 447, de 19/10/2006 

CD – Conselho Diretor 

CP – Consulta Pública 



Histórico da Abrangência do Controle dos Bens e 

Serviços vinculados à Concessão (BSVC) 

Bens 

Reversíveis, 

se houver  

Bens 

Reversíveis: 

Patrimônio 

Concessionária  

1997 2005/2006 2011 1998 

Bens de 

Terceiros  
LGT 

CC 1998 

Bens 

Reversíveis: 

Patrimônio 

Concessionária 

+ 

Patrimônio CCC 

CC 2005/2006 

Bens de 

Terceiros  

2006/2007 

Bens 

Reversíveis: 

Patrimônio 

Concessionária 

+ 

Patrimônio CCC 

RCBR 

Bens de 

Terceiros  

Serviços 

Contratados  

Bens 

Reversíveis: 

Patrimônio 

Concessionária 

+ 

Patrimônio CCC 

+ 

PGMU 

CC 2011 

Bens de 

Terceiros  

Serviços 

Contratados  



Acompanhamento e Controle dos Bens e 

Serviços 

Solicitações de Anuência Relações de Itens 

Rotina individualizada 
Conteúdo padronizado 

Análise e publicação das 

RBR 

Inventário e RBR 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCNv00ayCxccCFUupHgodUukP1Q&url=https%3A%2F%2Fwww.cafepartnerbrasil.com.br%2Fcafe%2F3-fatores-do-sharepoint-2010-que-aumentam-a-eficiencia-da-sua-equipe-de-ti%2F&ei=tcjcVZvGIsvSetLSv6gN&psig=AFQjCNFuUOwavW13fcTNA7iu2r9cVUbAMA&ust=1440619020448097


Histórico da Evolução do Processo de Controle 

Relações 

(Inventários e RBR) 

sem padronização 

enviadas em mídia 

ou papel, sem 

formato padronizado.  

Relações 

padronizadas 

(leiaute) enviadas 

em mídia 

(CD/DVD), no 

formato XLS.  

Informações 

do ativo 

imobilizado 

em papel. 

Relações 

padronizadas 

(leiaute) enviadas via 

upload, 

subsidiariamente em 

mídia, no formato 

XML. Atos. 

Publicação das RBR. 

Esboço de sistema 
Arquivos tratados 

no Excel.  Sem sistema 

Sistema para receber 

e criticar os arquivos 

carregados. 

Requisitos 

começaram a ser 

desenvolvidos. 

Arquivos tratados no 

Access.  

Relações 

padronizadas 

(leiaute) enviadas via 

upload, 

subsidiariamente em 

mídia, no formato 

XML. Melhoria do 

conteúdo. 

Sistema além de 

receber e criticar os 

arquivos carregados, 

gera relatórios, 

consultas. 

1998          2001            2007           2008      2009             2014/2015 

Ausência de 

Inventário dos 

bens reversíveis 

(BNDES não 

elaborou tal 

inventário – 

Ofício AEP/SUP 

nº 17/2012). 

Sem sistema 

Informações 

da Agência 

sobre os bens 

Sistematização 

das 

informações 

para Controle 

dos bens 

Procedimento 

regulamentado. 

Controle em Excel. 

Decisão: Conselho 

Diretor. 

Procedimento 

regulamentado. 

Controle em 

Excel. Decisão: 

Conselho Diretor. 

Não havia 

procedimento 

regulamentad

o. Decisão: 

Conselho 

Diretor.  

Processo desenhado 

e otimizado. 

Fiscalização prévia 

(imóveis). Controle 

em Access. Decisão: 

SPB (Portaria 

1.263/2010). 

 

Desenvolvimento de 

cartilha de boas 

práticas. Fiscalização 

prévia (imóveis). 

Controle em Access. 

Decisão: SCO 

(Portaria nº 530, de 

27/06/2013) 

 

Não havia 

procedimento 

regulamentado. 

Decisão: 

Conselho 

Diretor.  

Processo de 

Anuência das 

operações 



Instrumentos: 

- Análise documental, de dados de sistema e de 

denúncias; 

- Fiscalização em campo; 

- Instauração e instrução de procedimento 

sancionatório; 

- Imposição de sanções e de medidas inclusive 

cautelares destinadas à regularização da 

conduta. 

 

 

Tratamento de desconformidades 



 Processos públicos; 
 

 Reuniões deliberativas abertas, transmitidas online com 

possibilidade de manifestação oral; 
 

  TCU – reconhecida como umas das únicas Agências que 

cumpriram os 7 itens de transparência estabelecidos pela 

Corte de Contas; 
 

 Portal do Consumidor Anatel  - premiado pela CGU no II 

Concurso de Boas Práticas, na categoria “Promoção da 

transparência ativa e/ou passiva” 
 

 Processo eletrônico de documentos – em implantação 

 

 

Modernização e transparência 



- Publicação das RBR no sítio eletrônico da Anatel a partir de 2012; 

- Estudo de outras medidas de auditoria interna com base em informações 

prestadas pelas concessionárias em outros sistemas da Agência. 

- Desde 2014, o sistema para consulta externa está disponível na página da Anatel 

na Internet e traz dados consolidados por concessionária (informações públicas 

das RBR: descrição do bem; custo de aquisição; valor residual; utilização e 

endereço de imóveis), além de pesquisas com diferentes filtros e sua exportação 

em diferentes formatos. 

http://sistemas.anatel.gov.br/bensreversiveis/Default.asp?SISQSmodulo=18811&SISQSsistema=715 

 

Consultas Disponíveis: 

 

- Relação de Bens Reversíveis 

- Bens Reversíveis – Consolidado 

 

 

Transparência 

http://sistemas.anatel.gov.br/bensreversiveis/Default.asp?SISQSmodulo=18811&SISQSsistema=715


Muito obrigado! 
 

ronaldomouraf@anatel.gov.br 

 


